
Exmo(a). Sr(a). Procurador(a) do Trabalho 

O SINDICATO DOS TRABALHADORES EM..., pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua..., nesta cidade, por seu presidente abaixo assinado, vem perante Vossa Excelência, expor, para ao final requerer o seguinte:

1. Já de algum tempo, temos recebido reclamações de diversos dos nossos afiliados, e mesmo tivemos a oportunidade de constatar, que sons e ruídos abusivos estão presentes no meio ambiente de trabalho do HIPERMERCADO..., levando um desconforto crescente aos seus empregados que, ao tempo em que têm comprometida a sua concentração e rendimento na execução das tarefas, também acabam sendo afetados nos períodos de folga, dado ao mal-estar prolongado decorrente desse tipo de exposição, com conseqüências nefastas à saúde do trabalhador.

2. Ao longo de 6h de trabalho ininterrupto neste ambiente sonoramente degradado, os trabalhadores são continuamente submetidos a diversas intensidades de som e ruídos provenientes de fontes geradoras as mais diversas, entre elas: a) anúncios cotínuos de promoções por meio de aparelhos amplificadores de som instalados em toda a loja; b) transmissão de músicas por meio dos mesmos mecanismos, em alternância com as propagandas; c) chamadas de clientes aos caixas também através de instrumentos amplificadores de som; d) aparelhos de som e de TV ligados no departamento de eletro-eletrônicos da loja, emitindo sons em variadas intensidades.

3. visivelmente, a empresa não realizou, ou não executou nenhum tipo de estudo que demonstre o menor comprometimento com as devidas, possíveis, conhecidas e legais cautelas para evitar ou minimizar esses significativos impactos no meio ambiente do trabalho, que proporcionam a emissão de níveis de pressão sonora elevados e uma cumulativa e insuportável incomodidade, vindo isso a comprometer o rendimento no trabalho e até mesmo o descanso após a atividade laborativa, certamente afetando também a saúde dos trabalhadores expostos ao problema.

4. Temos relatos de que o barulho, causado por esta multiplicidade de sons e ruídos indesejáveis, é de tal forma intenso e incômodo, que em certos momentos desencadeia a cefaléia e irritabilidade em alguns trabalhadores, sendo impossível alcançar uma situação mínima de conforto e tranqüilidade. 

5. Infelizmente, isso ocorre e vem se agravando já de há muito tempo naquela respeitável empresa, acentuando-se o problema nos finais de semana, períodos de promoções e de datas comemorativas, quando se avoluma a clientela e se intensificam tais ações no interior da loja. De fato, a literatura científica é repleta de estudos que demonstram que esse tipo de exposição, durante todo o dia, desde o início do trabalho, tem um efeito perverso no emocional e, consequentemente, na saúde do trabalhador. 

6. Nesse absurdo contexto, ocorre uma situação inaceitável, onde os empregados que ali trabalham são forçados a conviver com o problema, quando muito mais coerente, esperado e fácil seria o empregador tomar as medidas dispostas ao seu alcance para efetivamente minimizar os sérios impactos ambientais provocados no local de trabalho pelo abuso na emissão de sons e ruídos, conduta tipificada como infração administrativa e penal.

7. A Lei Federal nº 6.938/81, define como poluidor “a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental”.

8. O meio ambiente do trabalho compreende o conjunto das condições internas e externas do local de trabalho e sua relação com a saúde dos trabalhadores.

9. Sabe-se que, dentre os inúmeros riscos decorrentes da atividade laboral, a poluição sonora produz redução auditiva e compromete a saúde física e emocional dos trabalhadores, estando o ruído elencado como fator de risco de natureza ocupacional, previsto na Portaria nº 1339/MG, de 18/11/1999, do Ministério da Saúde, como doença do trabalho (Lei 8.080/1990, art. 6º, inc. VII, § 3º). 

Em face ao exposto, considerando as atribuições de Vossa Excelência na esfera trabalhista ambiental, requer sejam tomadas as providências cabíveis, frente aos graves fatos aqui noticiados e, com a recepção do presente, que então seja instaurado procedimento administrativo para apurar os fatos, fazendo com que efetivamente seja respeitado o ordenamento jurídico nacional.

Aguarda Deferimento.

       (Cidade)             ,        (data)             

                    __________________________

                                      NOME


